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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS EM 
EXERCÍCIO, DR. MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE, 
DESPACHOU, NO DIA 27 DE SETEMBRO DO CORRENTE ANO, OS 
SEGUINTES PROCESSOS:

Proc: 01.2018.00000673-1.
Interessado: Município de Lagoa da Canoa.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 02.2017.00004431-0.
Interessado: GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE COMBATE
AO CRIME ORGANIZADO - GAECO.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face das providências adotadas no âmbito da 51ª
Promotoria de Justiça da Capital, arquive-se.

Proc:02.2017.00004886-1.
Interessado: JUIZO DE DIREITO DO 7° JUIZADO ESPECIAL
CIVEL E CRIMINAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Remeta-se à interessada cópia das informações prestadas pela 
Coordenação das Promotorias de Justiça Coletiva Criminal Residual da Capital 
(fl. 17/18). Em seguida, arquive-se.

Proc:02.2018.00000267-9.
Interessado: Conselheiro Anselmo Roberto de Almeida Brito.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Adotadas as medidas legais cabíveis, no âmbito do Ministério Público, 
determino o arquivamento do feito, obedecidas as cautelas de estilo.

Proc: 02.2018.00002207-5.
Interessado: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA 
REPÚBLICA NO ESTADO DE ALAGOAS.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 02.2018.00004105-0.
Interessado: TJ/AL CONSELHO ESTADUAL DA MAGISTRATURA.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a 
devolução dos autos ao interessado.

Proc: 02.2018.00004394-8.
Interessado: 17ª Promotoria de Justiça da Capital.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face das providências adotadas na esfera desta Procuradoria 
Geral de Justiça, notadamente a edição da Portaria PGJ nº 431/2018, arquive-se. 
Cientifique-se o interessado.

Proc: 02.2018.00004519-0.
Interessado: TJ/AL JUÍZO DE DIREITO DO JUIZADO DA
VILÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, com a seguinte ementa: 
“Inquérito Policial. Crime de Lesão Corporal contra mulher. Violência doméstica 
entre irmãos. Lei n. 11.340/2006. Pedido de remessa dos autos ao Juizado Criminal 
Competente. Discordância do Juízo de Direito da 4ª Juizado de
Violência Doméstica e Familiar contra Mulher. Encaminhamento dos autos à PGJ. 
Art. 28 do CPP. Demonstrada a vulnerabilidade da vítima, bem como a clarividente 
relação afetiva entre ela e o autor, no caso irmãos, levando em consideração ainda 
a desnecessidade de coabitação. Pela designação de Promotor de Justiça para 
atuar nos autos”. Remeta-se o feito à Assessoria Especial da Procuradoria Geral 
de Justiça.
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Proc: 02.2018.00004566-8.
Interessado: TJ/AL - DIREÇÃO-GERAL DO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.
Assunto: Requerimento de providências
Despacho: Arquive-se.

Proc: 02.2018.00004600-1.
Interessado: Ministério Público do Estado de Alagoas.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a 
remessa de expediente ao Prefeito de Coqueiro
Seco.

Proc: 02.2018.00004637-8.
Interessado: TRE/AL TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
ALAGOAS.
Assunto: Requerimento de providências
Despacho: Em face das providências adotadas no âmbito desta
Procuradoria Geral de Justiça, arquive-se.

Proc: 02.2018.00004731-1.
Interessado: DELEGACIA GERAL DE POLICIA CIVIL - ESTADO
DE ALAGOAS.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 02.2018.00004755-5.
Interessado: MPE/AL PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PASSO DO 
CAMARAGIBE.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Ao GAESF para se manifestar.

Proc: 02.2018.00004762-2.
Interessado: GLOBAL MD EVOLUTION BEACH PARK 
EMPREENDIMENTOS S/A.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 02.2018.00004768-8.
Interessado: MPF/AL PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM
UNIÃO DOS PALMARES\AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 02.2018.00004772-2.
Interessado: 67ª Promotoria de Justiça da Capital.
Assunto: Requerimento de publicação no Diário Oficial.
Despacho: Defiro o pedido. Publique-se. Em seguida, arquive-se.

Proc: 02.2018.00004780-0.
Interessado: TJ/AL JUÍZO DE DIREITO DA 6ª VARA CRIMINAL
DA CAPITAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 02.2018.00004781-1.
Interessado: GNDH GRUPO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 02.2018.00004782-2.
Interessado: MPE/AL PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GIRAU DO 
PONCIANO.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Ao GAECO para se manifestar, voltando.

Proc: 02.2018.00004784-4.
Interessado: TJ/AL SECRETARIA DA 3ª CÂMARA CÍVEL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 02.2018.00004796-6.
Interessado: 2ª Promotoria de Justiça de Rio Largo.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 02.2018.00004801-0.
Interessado: Ministério Público de Contas do Estado de Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 02.2018.00004815-4.
Interessado: Bruno Albuquerque Toledo.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 02.2018.00004824-3.
Interessado: GATOS PINGADOS.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 02.2018.00004854-3.
Interessado: Promotoria de Justiça de Pilar.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Ao NUDEMP para se manifestar, voltando.

Proc: 02.2018.00004857-6.
Interessado: Promotoria de Justiça de Pilar.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Ao GAECO para se manifestar, voltando.

Proc: 06.2018.00000580-0.
Interessado: GAECO - Grupo de Atuação Especial ao Crime
Organizado.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 3527/2016.
Interessado: Sindicato dos Nutricionistas do Estado de Alagoas – 
SINDNUT/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a 
remessa dos autos à Procuradoria Geral da República.

Proc: 1242/2018.
Interessado: Procuradoria Geral de Justiça Militar/Ministério Público da 
União.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face das providências adotadas na esfera desta Procuradoria 
Geral de Justiça, notadamente a remessa do Ofício n. 295/2018-GAB.PGJ.
MPE/AL, arquive-se.

Proc: 1.395/2018 – SAJ/MP nº 10.2018.00000465-4. 
Interessado: Dr. Fábio Bastos Nunes. 
Assunto: Requerimento de autorização para residir fora da comarca 
Despacho:Trata-se de pedido de membro do Ministério Público do 
Estado de Alagoas para residir fora da comarca onde exerce a titularidade 
do cargo, pleito que encontra guarida no art. 129, § 2º, da Constituição 
Federal e, também, nas Resoluções nºs 26, de 17 de dezembro de 2007 e 
112, de 04 de agosto de 2014, ambas do Conselho Nacional do Ministério 
Público – CNMP.  Em atenção ao disposto no art. 13, do Ato Normativo 
Conjunto 002/2011 PGJ/CGMP, que prescreve a imperiosa oitiva da 
Corregedoria-Geral do Ministério Público, evoluíram os autos àquele 
órgão da Administração Superior.  A douta Corregedoria-Geral, constatou 
que o interessado comprovou “[...] os requisitos objetivos estabelecidos 
no Ato Normativo Conjunto PGJ e CGMP nº 002/2011, consoante registra 
nos autos a Assessoria Técnica desta Corregedoria-Geral do Ministério 
Público do Estado de Alagoas [...]” (fl. 23).  Imperioso trazer à lume o teor 
entalhado no art. 2º, do Ato Normativo Conjunto nº 002/2011 PGJ/CGMP, 
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in verbis: “Art. 2º. O Procurador-Geral de Justiça, ouvida a Corregedoria-
Geral, e por meio de decisão motivada, em caráter excepcional e em caso 
de justificada e relevante razão, poderá autorizar a residência fora da 
comarca ou localidade em que o membro do Ministério Público exercer 
sua titularidade”.  Destarte, preenchidos os requisitos prescritos pelas 
precitadas normas jurídicas, DEFIRO o requerido pelo ilustre Promotor de 
Justiça à fl. 2.  Publique-se. Após, arquive-se.

Proc: 2.071/2018 – SAJ/MP nº 10.2018.00000588-6. 
Interessado: Dr. Leonardo Novaes Bastos 
Assunto: Requerimento de autorização para residir fora da comarca 
Despacho:Trata-se de pedido de membro do Ministério Público do 
Estado de Alagoas para residir fora da comarca onde exerce a titularidade 
do cargo, pleito que encontra guarida no art. 129, § 2º, da Constituição 
Federal e, também, nas Resoluções nºs 26, de 17 de dezembro de 2007 e 
112, de 04 de agosto de 2014, ambas do Conselho Nacional do Ministério 
Público – CNMP.  Em atenção ao disposto no art. 13, do Ato Normativo 
Conjunto 002/2011 PGJ/CGMP, que prescreve a imperiosa oitiva da 
Corregedoria-Geral do Ministério Público, evoluíram os autos àquele 
órgão da Administração Superior.  A douta Corregedoria-Geral, constatou 
que o interessado comprovou “[...] os requisitos objetivos estabelecidos 
no Ato Normativo Conjunto PGJ e CGMP nº 002/2011, consoante registra 
nos autos a Assessoria Técnica desta Corregedoria-Geral do Ministério 
Público do Estado de Alagoas [...]” (fl. 14).  Imperioso trazer à lume o teor 
entalhado no art. 2º, do Ato Normativo Conjunto nº 002/2011 PGJ/CGMP, 
in verbis: “Art. 2º. O Procurador-Geral de Justiça, ouvida a Corregedoria-
Geral, e por meio de decisão motivada, em caráter excepcional e em caso 
de justificada e relevante razão, poderá autorizar a residência fora da 
comarca ou localidade em que o membro do Ministério Público exercer sua 
titularidade”. Destarte, preenchidos os requisitos prescritos pelas precitadas 
normas jurídicas, DEFIRO o requerido pelo ilustre Promotor de Justiça à fl. 
2.  Publique-se. Após, arquive-se.

Proc: 2.222/2018 – SAJ/MP nº 10.2018.00000635-2. 
Interessado: Dr. Ary de Medeiros Lages Filho 
Assunto: Requerimento de autorização para residir fora da comarca 
Despacho:Trata-se de pedido de membro do Ministério Público do 
Estado de Alagoas para residir fora da comarca onde exerce a titularidade 
do cargo, pleito que encontra guarida no art. 129, § 2º, da Constituição 
Federal e, também, nas Resoluções nºs 26, de 17 de dezembro de 2007 e 
112, de 04 de agosto de 2014, ambas do Conselho Nacional do Ministério 
Público – CNMP. Em atenção ao disposto no art. 13, do Ato Normativo 
Conjunto 002/2011 PGJ/CGMP, que prescreve a imperiosa oitiva da 
Corregedoria-Geral do Ministério Público, evoluíram os autos àquele órgão 
da Administração Superior. A douta Corregedoria-Geral, constatou que o 
interessado comprovou “[...] os requisitos objetivos estabelecidos no Ato 
Normativo Conjunto PGJ e CGMP nº 002/2011, consoante registra nos 
autos a Assessoria Técnica desta Corregedoria-Geral do Ministério Público 
do Estado de Alagoas [...]” (fl. 21, v.). Imperioso trazer à lume o teor 
entalhado no art. 2º, do Ato Normativo Conjunto nº 002/2011 PGJ/CGMP, 
in verbis: “Art. 2º. O Procurador-Geral de Justiça, ouvida a Corregedoria-
Geral, e por meio de decisão motivada, em caráter excepcional e em caso 
de justificada e relevante razão, poderá autorizar a residência fora da 
comarca ou localidade em que o membro do Ministério Público exercer sua 
titularidade”. Destarte, preenchidos os requisitos prescritos pelas precitadas 
normas jurídicas, DEFIRO o requerido pelo ilustre Promotor de Justiça à fl. 
2.  Publique-se.  Após, arquive-se.
Proc: 2311/2018.
Interessado: Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
- CMDCA.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Conhecendo as promoções insertas às fls. 8 a 11, determino a 
expedição de ofício à requerente. Após, determino o arquivamento do feito, 
obedecidas as cautelas de estilo.
Proc: 2898/2018.
Interessado: Dr. João Batista Santos Filho, Promotor de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da manifestação de fl. 27 evoluam os autos à 
Controladoria Interna e à Consultoria Jurídica.

Proc: 2947/2018.
Interessado: Secretaria Geral/Tribunal de Justiça de Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a 
remessa dos autos ao GAECO.

Proc: 2949/2018.
Interessado: Dr. João Paulo Martins da Costa, Juiz de Direito.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Especial da Procuradoria Geral de Justiça.

Proc: 2950/2018.
Interessado: Corregedoria Geral da Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 2951/2018.
Interessado: Conselho Superior do Ministério Público
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Ao Setor de Protocolo para informar.

Proc: 2955/2018.
Interessado: Dr. Magno Alexandre Ferreira Moura, Promotor de Justiça
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Oficie-se como solicitado.

Proc: 2961/2018.
Interessado: Prefeitura de Maceió.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À Diretoria de Comunicação para as medidas cabíveis.

Proc: 2963/2018.
Interessado: Corregedoria Geral da Justiça.
Assunto: Encaminhamento de informações.
Despacho: À douta Assessoria Especial da Procuradoria Geral de Justiça.

Proc: 2965/2018.
Interessado: Direção-Geral/Tribunal de Justiça de Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Oficie-se ao interessado, comunicando a ausência de interesse 
no feito, com a ressalva de que, após o julgamento final, vislumbrando-se 
a prática de crime ou ato de improbidade administrativa, deve ser remetida 
cópia integral do PAD a esta Procuradoria Geral de Justiça.

Proc: 2971/2018.
Interessado: Ministério Público do Estado do Maranhão.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 27 de setembro de 
2018.

Carlos Henrique Cavalcanti Lima
Analista do Ministério Público

Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA PGJ nº 454, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 
em exercício, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE dar publicidade 
ao anexo I, do Relatório de Gestão Fiscal, referente ao período de setembro 
de 2017 a agosto de 2018, inserto nesta portaria, conforme determina o art. 
48 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça em exercício
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Subprocuradoria-Geral Administrativa Institucional

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. MÁRCIO 
ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE, DESPACHOU, NO DIA 27 DE 
SETEMBRO DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:

Proc: 2855/2018
Interessado: Dra. Denise Guimarães de Oliveira – Procuradora de Justiça.
Assunto: Remetendo informações.
Despacho: Em face da informação da Diretoria Geral, fl. 11, arquive-se.

Proc: 2892/2018
Interessado: Assessoria Militar desta PGJ.
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Considerando o contido no Termo de Cooperação Técnica publicado no 
D.O.E. no dia 5 de março de 2018, bem como no Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de 
março de 2018), defere-se, à vista da informação das Diretorias de Programação e 
Orçamento e Contabilidade e Finanças anexa. Lavre-se a portaria respectiva, Em 
seguida, arquive-se.

Proc: 2894/2018
Interessado: Dra. Delma M. Costa de A. Pantaleão – Promotora de Justiça.
Assunto: Requerendo Licença para tratamento de saúde
Despacho: Acolho o parecer da douta Consultoria Jurídica com seguinte ementa:  
“Administrativo. Servidor Público. Licença para tratamento de saúde. Laudo de 
Avaliação Pericial pela Junta Médica Oficial do Estado de Alagoas. Existência. 
Pedido de Providências. Publicação do resultado do laudo de perícia médica 
realizada pela Superintendência de Perícia Médica e Saúde Ocupacional do Estado 
de Alagoas, pelo Ministério Público de Alagoas. Ônus financeiro. Inexistência. 
Nada obsta que o Ministério Público de Alagoas proceda à publicação de laudos 
periciais de seus servidores, lavrados pela Superintendência Médica e Ocupacional 
do Estado de Alagoas – SPMSO”. Defiro, enviando os autos à Diretoria de Pessoal 
para as providências cabíveis.

 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SETEMBRO/2017 A  AGOSTO 2018 
RGF - ANEXO 1 (Portaria STN nº 72/2012, art. 11, I) 

DESPESA COM PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS 
(últimos 12 meses) 

LIQUIDADAS INSCRITAS EM 
RESOS A PAGAR 

NÃO 
PROCESSADAS 

(b) Set/2017 Out/2017 Nov/2017 Dez/2017 Jan/2018 Fev/2018 Mar/2018 Abr/2018 Mai/2018 Jun/2018 Jul/2018 Ago/2018 

TOTAL ÚLTIMOS 
12 

MESES 
(a) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL ( I ) 9.322.737,56 8.969.309,68 9.280.409,54 18.319.674,01 9.129.796,55 9.684.044,47 9.545.483,01 9.681.360,86 9.460.027,75 9.6986.100,77 10.454.736,51 10.595.969,54  124.429.650,25   -  
Pessoal Ativo  

7.221.651,64 6.965.772,96 7.327.428,79 16.297.630,21 7.065.387,34 7.766.925,23 7.543.272,73 7.687.084,95 7.479.140,72 78.050.799,91 8.440.336,72 8.494.754,24  100.340.185,44   -  
Vencimento, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 

6.462.368,12 6.099.147,32 5.978.908,14 14.815.582,87 6.746.630,61 6.952.027,50 6.705.445,80 6.812.445,80 6.630.918,63 7.207.642,72 7.476.512,95 7.599.862,11  89.487.328,30   
Obrigações Patronais 

759.283,32 866.625,64 1.348.520,65 1.482.047,34 318.756,73 814.897,73 837.826,03 874.803,42 848.222,09 843.157,19 963.823,77 894.892,13  10.852.857,14   
Benefícios Previdenciários 

              

Pessoal Inativo e Pensionistas 
2.101.085,92 2.003.536,72 1.952.980,75 2.022.043,80 2.064.409,21 1.917.119,24 2.002.210,28 1.994.275,91 1.980.887,03 1.935.300,86 2.014.399,79 2.101.215,30 24.089.464,81  -  

Aposentadoria, Reserva e Reforma 
2.101.085,92 2.003.536,72 1.952.980,75 2.022.043,80 2.064.409,21 1.917.119,24 2.002.210,28 1.994.275,91 1.980.887,03 1.935.300,86 2.014.399,79 2.101.215,30  24.089.464,81   

Pensões               
Outros Benefício Previdenciários               
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de 
Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)              -   -  
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§1º do art. 19 da LRF) ( II ) 47.079,06 2.119,93 4.991,00 6.231.101,09 29.309,09 7.530,11 1.226,26 ,00 1.897,77 8.045,64 17.884,68 ,12.439,23 6.363.623,86  -  
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 44.959,13  4.991,00 300,00 9.483,13 5.989,21   1.897,77 8.045,64 17.884,68 12.439,23  105.989,79   -  
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da 
apuração               -  
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da 
apuração 2.119,93 2.119,93  6.230.801,09 19.825,96 1.540,90 1.226,26   1.540,90    6.257.634,07   -  
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados              -   -  
DESPESA LÍQUIDA COM 
PESSOAL - DTP (III) = (I - II)     9.275.658,50 8.967.189,75 9.275.418,54 12.088.572,92 9.100.487,46 9.676.514,36 9.544.256,75 9.681.360,86 9.458.129,98 9.978.055,13 10.436.851,83 10.583.530,31 118.066.026,39  -  
 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL        % SOBRE RCL AJUSTADA 
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (IV)       7.709.875.408,14  

(-) Transferências Obrigatórias da União relativas às Emendas individuais (V) (§ 13º, art 166 da CF)  2.401.152,00  
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA (VI)  7.707.474.256,14  
DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP (VII) = (  118.066.026,39 1,53% 
LIMITE MÁXIMO (VIII) (incisos I, II E III, art 20 DA LRF  

154.149.485,12 2,00% 
LIMITE PRUDENCIAL (IX) = (0,95 x VIII) (parágrafo único dp art 22 da LRF)  

146.442.010,87 1,90% 

LIMITE DE ALERTA (X) = (0,90 X VIII) (inciso II do § 1º do art 59 da LRF)  
     138.734.536,61 1,80% 

 
  Alfredo Gaspar de Mendonça Neto    Priscilla  Gonçalves Tenório Lins Teixeira     Arthur Tavares de Carvalho Barros         Bruno Daniel de Lima 
                 Procurador-Geral de Justiça                                                 Diretora da Controladoria Interna                                                             Diretor de Contabilidade e Finanças   Contados – CRC: 007796/O-3 

Proc: 2939/2018
Interessado: José Mário Calheiros de Melo Pinto – Analista desta PGJ.
Assunto: Requerendo concessão de férias.
Despacho: Defiro conforme as informações de fl. 4. À Diretoria de Pessoal para as 
providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.

Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional, em Maceió, 27 de 
setembro de 2018.

ISADORA AGUIAR FERREIRA DA SILVA
ASSESSORA ADMINISTRATIVA

PORTARIA SPGAI nº 883, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

 O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO 
INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, 
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 2892/2018, RESOLVE 
conceder em favor do 1º TEN PM ANDRÉ SILVA DOS SANTOS, portador de CPF 
nº 010.827.514-05, ½ (meia) diária, no valor unitário de R$ 90,00 (noventa reais), 
de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março 
de 2018 e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), em face do seu 
deslocamento à cidade de Joaquim Gomes, no dia 3 de setembro do corrente ano, a 
serviço do GAECO, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa 
no Programa de Trabalho 03.091.0003.23636.0000 – Manutenção dos Serviços de 
Inteligência do Ministério Público, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal 
militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 884, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições, e 
tendo em vista o contido no Proc. 2892/2018, RESOLVE conceder em favor do 1º 
TEN PM ANDRÉ SILVA DOS SANTOS, portador de CPF nº 010.827.514-05, 1 
½ (uma e meia) diárias, no valor unitário de R$ 330,00 (trezentos e trinta reais), de 
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acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de 
2018 e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), perfazendo um total 
de R$ 495,00 (quatrocentos e noventa e cinco reais), em face do seu deslocamento 
à cidade de Canhotinho-PE, no período de 6 a 7 de setembro do corrente ano, a 
serviço do GAECO, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa 
no Programa de Trabalho 03.091.0003.23636.0000 – Manutenção dos Serviços de 
Inteligência do Ministério Público, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal 
militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 885, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, 
e tendo em vista o contido no Proc. 2892/2018, RESOLVE conceder em favor do 
ST PM DOUGLAS SANTOS MAGALHÃES, portador de CPF nº 724.329.504-
53, 1 ½  (uma e meia) diárias, no valor de R$ 180,00 (cento e oitenta reais), de 
acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de 
2018 e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), perfazendo um 
total de R$ 270,00 (duzentos e setenta reais), em face do seu deslocamento às 
cidades de Palmeira dos Índios e São Miguel dos Campos, no período de 3 a 4 de 
setembro do corrente ano, a serviço do GAECO, correndo a despesa por conta da 
dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.091.0003.23636.0000 
– Manutenção dos Serviços de Inteligência do Ministério Público, Natureza de 
despesa: 339015 – Diária, pessoal militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 886, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas 
atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 2892/2018, RESOLVE conceder 
em favor do ST PM DOUGLAS SANTOS MAGALHÃES, portador de CPF 
nº 724.329.504-53, 1 ½ (uma e meia) diárias, no valor unitário de R$ 330,00 
(trezentos e trinta reais), de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado 
no D.O.E. 5 de março de 2018 e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 
2018), perfazendo um total de R$ 495,00 (quatrocentos e noventa e cinco reais), 
em face do seu deslocamento à cidade de Canhotinho-PE, no período de 6 a 7 de 
setembro do corrente ano, a serviço do GAECO, correndo a despesa por conta da 
dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.091.0003.23636.0000 
– Manutenção dos Serviços de Inteligência do Ministério Público, Natureza de 
despesa: 339015 – Diária, pessoal militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 887, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições, 
e tendo em vista o contido no Proc. 2892/2018, RESOLVE conceder em favor 
do 3º SGT PM LUCIANO SANTOS DE SOUZA da Assessoria Militar, portador 
de CPF nº 894.526.404-30, 2 (duas) meias diárias, no valor unitário de R$ 90,00 
(noventa reais), aplicando-se o desconto de R$ 12,53 (doze reais e cinquenta e  
três centavos), por meia diária, referente ao auxílio-alimentação de acordo com 
o Ato PGJ nº 7/2014 e com o Ato PGJ nº 1/2018, perfazendo um total de R$ 
154,94 (cento e cinquenta e quatro reais e noventa e quatro centavos), em face 
do seu deslocamento às cidades de Joaquim Gomes, no dia 3 e Arapiraca, no dia 
11 todos do mês de setembro do corrente ano, a serviço do GAECO, correndo 
a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 
03.091.0003.23636.0000 – Manutenção dos Serviços de Inteligência do Ministério 
Público, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional 

PORTARIA SPGAI nº 888, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições, 
e tendo em vista o contido no Proc. 2892/2018, RESOLVE conceder em favor do 
3º SGT PM LUCIANO SANTOS DE SOUZA da Assessoria Militar, portador de 
CPF nº 894.526.404-30, 1 ½ (uma e meia) diárias, no valor unitário de R$ 180,00 
(noventa reais), aplicando-se o desconto de R$ 25,07 (vinte e cinco reais e sete 
centavos), por diária, referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 
7/2014 e com o Ato PGJ nº 1/2018, perfazendo um total de R$  232,40 (duzentos 
e trinta e dois reais e quarenta centavos), em face do seu deslocamento à cidade de 
Arapiraca, no período de 4 a 5 de setembro do corrente ano, a serviço do GAECO, 
correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de 
Trabalho 03.091.0003.23636.0000 – Manutenção dos Serviços de Inteligência do 
Ministério Público, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 889, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições, 
e tendo em vista o contido no Proc. 2892/2018, RESOLVE conceder em favor 
do 3º SGT PM LUCIANO SANTOS DE SOUZA da Assessoria Militar, portador 
de CPF nº 894.526.404-30, 1 ½ (uma e meia) diárias, no valor unitário de R$ 
330,00 (trezentos e trinta reais), aplicando-se o desconto de R$ 25,07 (vinte 
e cinco reais e sete centavos), por diária, referente ao auxílio-alimentação de 
acordo com o Ato PGJ nº 7/2014 e com o Ato PGJ nº 1/2018, perfazendo um 
total de R$ 457,40 (quatrocentos e cinquenta e sete reais e quarenta centavos), 
em face do seu deslocamento à cidade de Canhotinho-PE, no período de 6 a 7 de 
setembro do corrente ano, a serviço do GAECO, correndo a despesa por conta da 
dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.091.0003.23636.0000 
– Manutenção dos Serviços de Inteligência do Ministério Público, Natureza de 
despesa: 339015 – Diária, pessoal militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 890, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições, e 
tendo em vista o contido no Proc. 2892/2018, RESOLVE conceder em favor do 3º 
SGT PM SILVANIO DE OMENA SILVA, portador de CPF nº 870.452.654-68, ½ 
(meia) diária, no valor unitário de R$ 90,00 (noventa reais), de acordo com o Termo 
de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de 2018 e com o Ato PGJ 
nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), em face do seu deslocamento à cidade 
de Joaquim Gomes, no dia 3 de setembro do corrente ano, a serviço do GAECO, 
correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de 
Trabalho 03.091.0003.23636.0000 – Manutenção dos Serviços de Inteligência do 
Ministério Público, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 891, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições, e 
tendo em vista o contido no Proc. 2892/2018, RESOLVE conceder em favor do 3º 
SGT PM SILVANIO DE OMENA SILVA, portador de CPF nº 870.452.654-68, 1 
½ (uma e meia) diárias, no valor unitário de R$ 330,00 (trezentos e trinta reais), de 
acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de 
2018 e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), perfazendo um total 
de R$ 495,00 (quatrocentos e noventa e cinco reais), em face do seu deslocamento 
à cidade de Canhotinho-PE, no período de 6 a 7 de setembro do corrente ano, a 
serviço do GAECO, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa 
no Programa de Trabalho 03.091.0003.23636.0000 – Manutenção dos Serviços de 
Inteligência do Ministério Público, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal 
militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
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PORTARIA SPGAI nº 892, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições, 
e tendo em vista o contido no Proc. 2892/2018, RESOLVE conceder em favor 
do 3º SGT PM CRISTHIANO RODRIGUES MOURA, portador de CPF nº 
037.962.744-20, 1 ½ (uma e meia) diárias, no valor unitário de R$ 180,00 (cento 
e oitenta reais), de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no 
D.O.E. 5 de março de 2018 e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 
2018), perfazendo um total de R$ 270,00 (duzentos e setenta reais), em face do seu 
deslocamento à cidade de Arapiraca, no período de 4 a 5 de setembro do corrente 
ano, a serviço do GAECO, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária 
inclusa no Programa de Trabalho 03.091.0003.23636.0000 – Manutenção dos 
Serviços de Inteligência do Ministério Público, Natureza de despesa: 339015 – 
Diária, pessoal militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 893, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições, 
e tendo em vista o contido no Proc. 2892/2018, RESOLVE conceder em favor 
do 3º SGT PM CRISTHIANO RODRIGUES MOURA, portador de CPF nº 
037.962.744-20, 1 ½ (uma e meia) diárias, no valor unitário de R$ 330,00 
(trezentos e trinta reais), de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado 
no D.O.E. 5 de março de 2018 e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 
2018), perfazendo um total de R$ 495,00 (quatrocentos e noventa e cinco reais), 
em face do seu deslocamento à cidade de Canhotinho-PE, no período de 6 a 7 de 
setembro do corrente ano, a serviço do GAECO, correndo a despesa por conta da 
dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.091.0003.23636.0000 
– Manutenção dos Serviços de Inteligência do Ministério Público, Natureza de 
despesa: 339015 – Diária, pessoal militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 894, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas 
atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 2892/2018, RESOLVE conceder 
em favor do CB PM PAULO ANDRÉ NUNES DOS SANTOS da Assessoria 
Militar desta PGJ, portador do CPF nº 031.762.284-65, ½ (meia) diária, no valor 
unitário de R$ 90,00 (noventa reais), aplicando-se o desconto de R$ 12,53 (doze 
reais e cinquenta e três centavos), por meia diária, referente ao auxílio-alimentação 
de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014 e com o Ato PGJ nº 1/2018, perfazendo um 
total de R$ 77,47 (setenta e sete reais e quarenta e sete centavos), em face do 
seu deslocamento à cidade de Atalaia, no dia 11 de setembro do corrente ano, a 
serviço do GAECO, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa 
no Programa de Trabalho 03.091.0003.23636.0000 – Manutenção dos Serviços de 
Inteligência do Ministério Público, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal 
militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 895, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições, e 
tendo em vista o contido no Proc. 2892/2018, RESOLVE conceder em favor do CB 
PM CLESIVALDO DOS SANTOS MOURA, portador de CPF nº 814.771.124-
72, 1 ½  (uma e meia) diárias, no valor de R$ 180,00 (cento e oitenta reais), de 
acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de 
2018 e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), perfazendo um 
total de R$ 270,00 (duzentos e setenta reais), em face do seu deslocamento às 
cidades de Palmeira dos Índios e São Miguel dos Campos, no período de 3 a 4 de 
setembro do corrente ano, a serviço do GAECO, correndo a despesa por conta da 
dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.091.0003.23636.0000 
– Manutenção dos Serviços de Inteligência do Ministério Público, Natureza de 
despesa: 339015 – Diária, pessoal militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 896, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições, e 
tendo em vista o contido no Proc. 2892/2018, RESOLVE conceder em favor do CB 
PM CLESIVALDO DOS SANTOS MOURA, portador de CPF nº 814.771.124-72, 
1 ½  (uma e meia) diárias, no valor de R$ 330,00 (trezentos e trinta reais), de acordo 
com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de 2018 e 
com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), perfazendo um total de 
R$ 495,00 (quatrocentos e noventa e cinco reais), em face do seu deslocamento 
à cidade de Canhotinho-PE, no período de 6 a 7 de setembro do corrente ano, a 
serviço do GAECO, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa 
no Programa de Trabalho 03.091.0003.23636.0000 – Manutenção dos Serviços de 
Inteligência do Ministério Público, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal 
militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 897, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições, e 
tendo em vista o contido no Proc. 2892/2018, RESOLVE conceder em favor do CB 
PM CLESIVALDO DOS SANTOS MOURA, portador de CPF nº 814.771.124-72, 
½ (meia) diária, no valor de R$ 90,00 (noventa reais), de acordo com o Termo de 
Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de 2018 e com o Ato PGJ nº 
1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), em face do seu deslocamento à cidade de 
Arapiraca, no dia 11 de setembro do corrente ano, a serviço do GAECO, correndo 
a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 
03.091.0003.23636.0000 – Manutenção dos Serviços de Inteligência do Ministério 
Público, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 898, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições, 
e tendo em vista o contido no Proc. 2892/2018, RESOLVE conceder em favor 
do CB PM GENIVAL FRANCISCO SANTOS JÚNIOR, portador de CPF nº 
034.869.204-80, ½ (meia) diária, no valor unitário de R$ 90,00 (noventa reais), 
de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março 
de 2018 e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), em face do 
seu deslocamento à cidade de Joaquim Gomes, no dia 3 de  do corrente ano, a 
serviço do GAECO, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa 
no Programa de Trabalho 03.091.0003.23636.0000 – Manutenção dos Serviços de 
Inteligência do Ministério Público, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal 
militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 899, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições, 
e tendo em vista o contido no Proc. 2892/2018, RESOLVE conceder em favor 
do CB PM GENIVAL FRANCISCO SANTOS JÚNIOR, portador de CPF nº 
034.869.204-80, 1 ½  (uma e meia) diárias, no valor de R$ 330,00 (trezentos e 
trinta reais), de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 
5 de março de 2018 e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), 
perfazendo um total de R$ 495,00 (quatrocentos e noventa e cinco reais), em 
face do seu deslocamento à cidade de Canhotinho-PE, no período de 6 a 7 de 
setembro do corrente ano, a serviço do GAECO, correndo a despesa por conta da 
dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.091.0003.23636.0000 
– Manutenção dos Serviços de Inteligência do Ministério Público, Natureza de 
despesa: 339015 – Diária, pessoal militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
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PORTARIA SPGAI nº 900, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições, 
e tendo em vista o contido no Proc. 2892/2018, RESOLVE conceder em favor do 
CB PM CINTHIA PEREIRA DE SOUZA, portadora de CPF nº 056.319.184-80, 
1 ½ (uma e meia) diárias, no valor unitário de R$ 180,00 (cento e oitenta reais), 
de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março 
de 2018 e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), perfazendo 
um total de R$ 270,00 (duzentos e setenta reais), em face do seu deslocamento à 
cidade de Arapiraca, no período de 4 a 5 de setembro do corrente ano, a serviço 
do GAECO, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no 
Programa de Trabalho 03.091.0003.23636.0000 – Manutenção dos Serviços de 
Inteligência do Ministério Público, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal 
militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 901, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições, 
e tendo em vista o contido no Proc. 2892/2018, RESOLVE conceder em favor do 
CB PM CINTHIA PEREIRA DE SOUZA, portadora de CPF nº 056.319.184-80, 1 
½  (uma e meia) diárias, no valor de R$ 330,00 (trezentos e trinta reais), de acordo 
com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de 2018 e 
com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), perfazendo um total de 
R$ 495,00 (quatrocentos e noventa e cinco reais), em face do seu deslocamento 
à cidade de Canhotinho-PE, no período de 6 a 7 de setembro do corrente ano, a 
serviço do GAECO, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa 
no Programa de Trabalho 03.091.0003.23636.0000 – Manutenção dos Serviços de 
Inteligência do Ministério Público, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal 
militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 902, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições, 
e tendo em vista o contido no Proc. 2892/2018, RESOLVE conceder em favor do 
SD PM THIAGO ARAÚJO DOS SANTOS, portador de CPF nº 061.993.694-08, 
1 ½ (uma e meia) diárias, no valor unitário de R$ 180,00 (cento e oitenta reais), 
de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março 
de 2018 e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), perfazendo 
um total de R$ 270,00 (duzentos e setenta reais), em face do seu deslocamento à 
cidade de Arapiraca, no período de 4 a 5 de setembro do corrente ano, a serviço 
do GAECO, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no 
Programa de Trabalho 03.091.0003.23636.0000 – Manutenção dos Serviços de 
Inteligência do Ministério Público, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal 
militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 903, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

 O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO 
INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, 
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 2892/2018, RESOLVE 
conceder em favor do SD PM THIAGO ARAÚJO DOS SANTOS, portador 
de CPF nº 061.993.694-08, 1 ½  (uma e meia) diárias, no valor de R$ 330,00 
(trezentos e trinta reais), de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado 
no D.O.E. 5 de março de 2018 e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 
2018), perfazendo um total de R$ 495,00 (quatrocentos e noventa e cinco reais), 
em face do seu deslocamento à cidade de Canhotinho-PE, no período de 6 a 7 de 
setembro do corrente ano, a serviço do GAECO, correndo a despesa por conta da 
dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.091.0003.23636.0000 
– Manutenção dos Serviços de Inteligência do Ministério Público, Natureza de 
despesa: 339015 – Diária, pessoal militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 904, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições, 
e tendo em vista o contido no Proc. 2892/2018, RESOLVE conceder em favor do 
SD PM JOSÉ HUMBERTO BUARQUE CAVALCANTE JÚNIOR, portador de 
CPF nº 021.496.314-40, 1 ½ (uma e meia) diárias, no valor unitário de R$ 180,00 
(cento e oitenta reais), de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado 
no D.O.E. 5 de março de 2018 e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 
2018), perfazendo um total de R$ 270,00 (duzentos e setenta reais), em face do seu 
deslocamento à cidade de Arapiraca, no período de 4 a 5 de setembro do corrente 
ano, a serviço do GAECO, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária 
inclusa no Programa de Trabalho 03.091.0003.23636.0000 – Manutenção dos 
Serviços de Inteligência do Ministério Público, Natureza de despesa: 339015 – 
Diária, pessoal militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 905, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições, 
e tendo em vista o contido no Proc. 2892/2018, RESOLVE conceder em favor 
do SD PM JOSÉ HUMBERTO BUARQUE CAVALCANTE JÚNIOR, portador 
de CPF nº 021.496.314-40, 1 ½  (uma e meia) diárias, no valor de R$ 330,00 
(trezentos e trinta reais), de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado 
no D.O.E. 5 de março de 2018 e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 
2018), perfazendo um total de R$ 495,00 (quatrocentos e noventa e cinco reais), 
em face do seu deslocamento à cidade de Canhotinho-PE, no período de 6 a 7 de 
setembro do corrente ano, a serviço do GAECO, correndo a despesa por conta da 
dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.091.0003.23636.0000 
– Manutenção dos Serviços de Inteligência do Ministério Público, Natureza de 
despesa: 339015 – Diária, pessoal militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 906, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições, e 
tendo em vista o contido no Proc. 2892/2018, RESOLVE conceder em favor da SD 
PM KAYSE ANDREY GOMES BRABO, portadora de CPF nº 048.805.904-60, ½ 
(meia) diária, no valor unitário de R$ 90,00 (noventa reais), de acordo com o Termo 
de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de 2018 e com o Ato PGJ 
nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), em face do seu deslocamento à cidade de 
Arapiraca, no dia11 de setembro do corrente ano, a serviço do GAECO, correndo 
a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 
03.091.0003.23636.0000 – Manutenção dos Serviços de Inteligência do Ministério 
Público, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 907, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições, 
e tendo em vista o contido no Proc. 2892/2018, RESOLVE conceder em favor 
do SD PM SAULO EMMANUEL DA SILVA TOLEDO, portador de CPF nº 
052.951.184-36, ½ (meia) diária, no valor unitário de R$ 90,00 (noventa reais), 
de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março 
de 2018 e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), em face do 
seu deslocamento à cidade de Atalaia, no dia 11 de setembro do corrente ano, a 
serviço do GAECO, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa 
no Programa de Trabalho 03.091.0003.23636.0000 – Manutenção dos Serviços de 
Inteligência do Ministério Público, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal 
militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional



Diário Oficial
Estado de Alagoas

Maceio - sexta-feira
28 de setembro de 2018 161Edição Eletrônica Certificada Digitalmente 

conforme LEI N° 7.397/2012

PORTARIA SPGAI nº 908, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições, 
e tendo em vista o contido no Proc. 2892/2018, RESOLVE conceder em favor da 
SD PM RAPHAELA FERNANDA PEREIRA DA SILVA, portadora de CPF nº 
058.785.254-29, ½ (meia) diária, no valor unitário de R$ 90,00 (noventa reais), 
de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março 
de 2018 e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), em face do 
seu deslocamento à cidade de Arapiraca, no dia 4 de setembro do corrente ano, a 
serviço do GAECO, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa 
no Programa de Trabalho 03.091.0003.23636.0000 – Manutenção dos Serviços de 
Inteligência do Ministério Público, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal 
militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 909, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas 
atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 2892/2018, RESOLVE conceder 
em favor do SD PM JEFFERSON VILLANOVA BARROS JÚNIOR, portador do 
CPF nº 070.349.196-23,½ (meia) diária, no valor unitário de R$ 90,00 (noventa 
reais), de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de 
março de 2018 e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), em face 
do seu deslocamento à cidade de Arapiraca, no dia 4 de setembro do corrente ano, a 
serviço do GAECO, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa 
no Programa de Trabalho 03.091.0003.23636.0000 – Manutenção dos Serviços de 
Inteligência do Ministério Público, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal 
militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 910, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas 
atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 2894/2018, RESOLVE ratificar 
os pareceres e laudos da perícia médica, para conceder à Dra. DELMA MARIA 
COSTA DE AZEVEDO PANTALEÃO, Promotora de Justiça da 2ª Promotoria 
de Justiça de Arapiraca, 15 (quinze) dias de Licença para Tratamento de Saúde, 
correspondente ao período de 19 de setembro a 3 de outubro do corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

. .

Direção-Geral

PORTARIA DG Nº 70/2018

O Diretor-Geral da Procuradoria Geral de Justiça, no uso de suas atribuições 
legais e mediante delegação através da Portaria PGJ nº 193, de 24 de Janeiro de 
2017, resolve designar, para que na ausência do Gestor do Contrato nº 35/2018, os 
respectivos ficais respondam por esta gestão em conjunto.

Maceió, 27 de Setembro de 2018.

CARLOS EDUARDO ÁVILA CABRAL
Diretor-Geral

PORTARIA DG Nº 71/2018

 O Diretor-Geral da Procuradoria Geral de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais e mediante delegação através da Portaria PGJ nº 193, de 24 de 
Janeiro de 2017, resolve designar, para que na ausência do Gestor do Contrato nº 
34/2018, os respectivos ficais respondam por esta gestão em conjunto.

Maceió, 27 de Setembro de 2018.

CARLOS EDUARDO ÁVILA CABRAL
Diretor-Geral

. .

Promotorias de Justiça

ESTADO DE ALAGOAS
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MARECHAL 
DEODORO

Inquérito Civil nº 06.2016.00000064-0 (Portaria 03/2016 - 2ªPJMD)

DESPACHO

Tramita nesta 2ª Promotoria de Justiça o INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO 
Nº 06.2016.00000064-0 destinado a possível irregularidade na celebração e 
execução de contrato firmado com a empresa J.B LOCAÇÃO LTDA. 
 Contudo o referente Inquérito Civil ultrapassou o prazo disposto 
no art. 9º, da Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, razão pela 
qual PRORROGO o prazo por mais 1(um) ano. Determino as seguintes 
diligências:

01. Oficie-se ao Procurador-Geral de Justiça na condição de Presidente do 
CSMP para informá-lo da presente prorrogação, bem como para publicação 
em Diário Oficial do Estado, tudo nos termos do que dispõe o inciso VI do 
Art. 4º da Resolução nº 23/2007. Determino a fixação da Portaria em local de 
costume. Tudo com as devidas certificações nos autos.

02. Sejam expedidos os ofícios necessários para a devida instrução dos autos.

Marechal Deodoro, 20 de setembro de 2018

Paulo Victor Sousa Zacarias
Promotor de Justiça

Ato de Conversão do Procedimento Preparatório n. 06.2017.00000832-5 em
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por intermédio 
de seu representante que adiante subscreve, Promotor de Justiça titular da 2ª 
Promotoria de Justiça de Marechal Deodoro/AL, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição da República; Artigo 
8º, §1º, da Lei Nacional n° 7.347/85; artigos 25, IV, “b”, e 26, I, da Lei 
Nacional n° 8.625/93, e 2º, § 7º da Resolução do
CNMP Nº 23/07;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório de 
Inquérito Civil Público N° 06.2017.00000832-5, o qual tem por 
objeto a REPRESENTAÇÃO de Vereadores para apuração de suposto 
descumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal em face do Prefeito da 
Cidade de Marechal Deodoro 
CONSIDERANDO a necessidade de realização de novas diligências de 
instrução ao presente feito;

Resolve converter o Procedimento Preparatório nº 06.2017.00000832-5 em 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, mantendo a mesma numeração, consoante 
preconiza o artigo 2º, § 5º, in fine, da Resolução 23/2007 CNMP, passando 
a adotar as seguintes providências:

Comunicar a instauração do presente Inquérito Civil ao Exmo. Sr. 
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público do Estado de 
Alagoas, consoante determina o art. 1°, §2°, da Resolução PGJ n° 01/96;

Designar o servidor Demetrius Ramos Santos Balbino, técnico do 
Ministério Público, para atuar no presente Inquérito Civil Público, na 
condição de secretário;

Requerer a publicação deste ato no Diário Oficial do Estado de Alagoas.

Cumpra-se.
Marechal Deodoro, 29 de janeiro de 2018

Silvio Azevedo Sampaio
Promotor de Justiça
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
2ª Promotoria de Justiça de Rio Largo

e-mail: pj.2riolargo@mpal.mp.br
   

Nº 06.2017.00000966-8

Portaria Nº 0017/2017/02PJ-RLarg

               Portaria de Instauração da Inquérito Cível
 O 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, pelo Promotor de Justiça Titular 
na 2ª Promotoria de Justiça de Rio Largo/AL, no uso de suas atribuições 
conferidas pelo art. 129, incisos II e III, da Constituição Federal, pelo art. 
25, inciso IV, alínea “a”, da Lei 8.625/93 e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “a”, 
da Lei Complementar Estadual 15/96 (Lei Orgânica Estadual do Ministério 
Público), e ainda:

CONSIDERANDO: A Ação Civil Pública nº 0700641-35.2015.8.02.0051 
que tramita na 1ª Vara Cívil de Rio Largo, tendo como autor o Ministério 
Público, por seu órgão da 2ª Promotoria de Justiça de Rio Largo, que no 
exercício regular dos serviços de fiscalização de atuação do poder público 
municipal, notadamente na área de URBANISMO conseguiu liminar que 
desocupou área invadida (ocupação irregular) da faixa de domínio da 
Rodovia Estadual AL 404, onde situa-se o complexo BRASIL NOVO; 

CONSIDERANDO: que o Complexo Brasil Novo abrange os seguintes 
bairros: 1º) Conjunto Mário Mafra; 2º) Hélio Vasconcelos; 3º) Guriatã; 
4º Cruzeiro do Sul; 5º) Chico Mendes; 6º) Irmã Dulce; 7º) Margarida 
Procópio; 8º) Terras de Utinga, todos que se interligando tem como via 
principal a AL 404;

CONSIDERANDO: que uma visita no complexo Brasil Novo o Promotor 
de Justiça que abaixo subscreve notou graves problemas urbanísticos na 
região, a saber: esgoto correndo a céu aberto; empossamento de águas 
pluviais nas ruas dos referidos conjuntos, córregos represados gerando 
graves problemas de saúde na região; e falta de iluminação pública, asfalto 
nas ruas e calçamento na região;

CONSIDERANDO: que são direitos da cidadania um ambiente urbanísticos 
equilibrado e adequado, para assegurar melhor qualidade de vida aos seus 
habitantes, sendo esses interesses de tutela coletiva; RESOLVE instaurar o 
presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, para colher maiores informações 
junto a Prefeitura de Rio Largo a fim da mesma dar uma maior atenção 
em suas ações aquela região, com o escopo de firmar um compromisso de 
ajustamento de conduta para resolução da situação em que se encontra o 
complexo BRASIL NOVO, ou, se necessário, o ajuizamento de ação civil 
pública, razão pela qual determino as seguintes providências:

Autuar e registrar a presente Portaria;
Comunicar ao Conselho Superior do Ministério Público a instauração desta 
Portaria;
Solicitar ao Procurador-Geral de Justiça, a publicação desta Portaria no 
Diário Oficial do Estado de Alagoas; 
Publique-se esta portaria no átrio desta Promotoria de Justiça;
Nomear Perciliana Martins de Araújo Moroni Valença, analista judiciário, 
para secretariar este Inquérito Civil, nos termos do art. 4º, V, da Resolução 
23/2007, do CNMP;
Notificar a Prefeitura de Rio Largo, por intermédio do Srº Prefeito Gilberto 
Gonçalves: a) comparecer a esta Promotoria de Justiça, no dia 30 de 
outubro de 2017, as 10 horas da manhã, munido de informações se há 
algum planejamento para uma maior atenção ao complexo Brasil Novo, 
em Rio Largo sobre os considerandos acima referente as constatações in 
locu nos referidos conjuntos, com o fim de celebrar termo de compromisso 
de ajustamento de conduta (TAC); b) caso tenha um planejamento de 
execução de obras na região para solucionar os problemas acima apontados, 
sanando as irregularidades referidas no auto de infração, que traga tudo que 
possa comprovar a busca de soluções e/ou execuções de ações na região; 
apresentando assim informações que entender pertinentes;
Expeçam-se notificações necessárias;

Rio Largo, 29 de setembro de 2017

Dr. Magno Alexandre Ferreira Moura
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
67ª Promotoria de Justiça da Capital

Ref. Procedimento SAJ-MPAL nº 09.2018.00000853-0
Assunto: Instauração de PA.

DESPACHO–PORTARIA SAJ - MP nº 0001/2018/67PJC

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por intermédio da 67ª Promotoria 
de Justiça da Capital, tendo em vista a necessidade de acompanhamento do 
cumprimento dos termos da Recomendação nº 08/2017, que pretende que sejam 
observados os regulamentos atinentes à adequação dos Consultórios na Rua, e, 
ainda:  
 
Considerando que os Procedimentos Administrativos, nos termos do art. 8º, 
da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, são 
destinados a: acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento 
de conduta celebrado; acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas 
públicas ou instituições; apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais 
indisponíveis, e; embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil.
  
Considerando, por derradeiro, que o art. 9º, da supradita Resolução CNMP n° 
174/2017, estabelece que “o Procedimento Administrativo será instaurado por 
portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o 
princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito civil”, assim como que 
a publicidade referida, pertinente ao Inquérito Civil, consiste na definição trazida 
pelo § 2º, do art. 7º, da Resolução nº 23/07, do Conselho Nacional do Ministério 
Público, e da Resolução n° 01/10, do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Ministério Público do Estado de Alagoas.

RESOLVE:

Com espeque no art. 8º e ss, da Resolução n° 174, de 04 de julho de 2017, do 
Conselho Nacional do Ministério Público, instaurar o presente 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

promovendo, inicialmente, o registro/evolução digital dos autos no SAJ/MP, bem 
como adotando as seguintes providências:

I – Expedição de Ofício ao Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça de Alagoas 
solicitando a publicação da presente Portaria no Diário Oficial do Estado de 
Alagoas, consoante as disposições do retrodito art. 9º, da Resolução CNMP n° 
174/2017, e art. 7º, § 2º, inciso I, das Resoluções CNMP nº 23/07 e CPJ-MPAL 
n° 01/10.

II – Retornem os autos conclusos após análise do Ofício nº 499/2018/GAB/SMS, 
que informa a anuência com o que foi recomendado e as providências que foram/
estão sendo adotadas. 

Cumpra-se.

Maceió, 10 de setembro de 2018.

Assinado Digitalmente
Paulo Henrique Carvalho Prado

Promotor de Justiça da 67ª Promotoria de Justiça da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GIRAU DO PONCIANO

Conversão da Notícia de Fato nº 01.2018.00001183-4 em Procedimento 
Preparatório nº 06.2018.00000895-1

PORTARIA   PJ-GPonc

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, através do Promotor 
de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, e; 

CONSIDERANDO o contido no artigo 127, da Constituição Federal Brasileira, 
que atribui ao Ministério Público o caráter de instituição permanente, essencial 
a função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do 
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis; 
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conforme LEI N° 7.397/2012

CONSIDERANDO que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar 
as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua 
dignidade e bem-estar e garantindo-lhe o direito à vida (art. 230 da Constituição 
Federal);

CONSIDERANDO que, dentre as funções institucionais do Ministério Público, 
está a de instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos 
direitos e interesses difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais 
homogêneos do idoso, nos termos da Lei nº 10.741/2003, conhecida como Estatuto 
do Idoso (art. 74, I), e, ainda, instaurar procedimento administrativo (art. 74, V), 
e, também, zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados 
ao idoso, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis (art. 74, VII);

CONSIDERANDO o recebimento, nesta Promotoria de Justiça, de “denúncia” 
recebida pelo Disque Direitos Humanos, do Ministério dos Direitos Humanos, 
registrada sob o número de protocolo: 1604465, dando conta de supostos abusos 
de ordem financeira e negligência em detrimento de pessoas idosas residentes no 
município de Campo Grande;

CONSIDERANDO que os referidos expedientes deram ensejo à Notícia de Fato 
nº  01.2018.00001183-4;

RESOLVE: 

a) converter a presente Notícia de Fato em Procedimento Preparatório de inquérito 
civil, conforme art. 2º, parágrafo 4º, da Resolução CNMP nº 23, de 17 de 
setembro de 2007, haja vista necessidade de se apurarem e se complementarem as 
informações apresentadas antes de instaurar-se o inquérito civil público; 
b) determinar as seguintes providências: 
b.1) autue-se e registre-se a presente portaria; 
b.2) comunique-se a instauração do presente procedimento ao Conselho Superior 
do Ministério Público;
b.2) oficie-se aos CRAS do município de Campo Grande, para que forneça relatório 
acerca da situação atual do caso que já se encontra em acompanhamento; e
b.3) o envio de cópia desta portaria para publicação no Diário Oficial do Estado 
de Alagoas.

Cumpra-se.

Girau do Ponciano-AL, 26 de setembro de 2018

RODRIGO SOARES DA SILVA
Promotor de Justiça
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